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			PREFÁCIO


			Quando se fala em maracatu no Nordeste, é habitual que a conexão seja feita com o estado de Pernambuco, de modo que a Paraíba, estado vizinho, não se mostra como uma referência imediata. Por meio deste livro, leitoras e leitores poderão descobrir que os maracatus não se fazem presentes somente em Pernambuco, mas ocupam seu espaço entres as tradições afro-paraibanas.


			A obra Maracatu à paraibana: no baque virado das encruzilhadas, de Regina Negreiros, vem ocupar um lugar de ineditismo na bibliografia afro-paraibana, pois, até então, não há um trabalho que trate dos Maracatus na Paraíba. Dessa forma, torna-se uma importante contribuição para a bibliografia afro-brasileira, ganhando relevância não só na área de Ciências da Religião, na qual o livro se origina, mas também nas áreas afins, como as Ciências Sociais, especialmente a Antropologia, a História e a Música.


			O livro tem como foco o Maracatu Pé de Elefante, tomado como o único “maracatu nação” na atualidade. Contudo, a obra traz muito mais! Dividida em três partes, na primeira, intitulada “Paisagens de uma chegança povoada de sacralidade”, a autora busca contextualizar os Maracatus, discute suas origens enquanto uma manifestação religiosa vinculada às religiões de matrizes africanas e mostra o transbordamento dos Maracatus como uma manifestação cultural para além dos espaços dos terreiros. É também nesse primeiro capítulo que a autora faz uma importante discussão conceitual, problematizando as categorias habitualmente utilizadas, como as de “maracatu nação”, “batuques”, “maracatus laicos”, entre outras. Na segunda parte, Negreiros dedica-se ao terreiro sede do Maracatu Pé de Elefante, o Ilê Axé Xangô Ogodô e Tenda do Caboclo Sete Flechas. Também trata da história de Pai Beto de Xangô, juremeiro e babalorixá que dirige a casa e mostra o surgimento do Maracatu Pé de Elefante. Posteriormente, no último capítulo, a autora mostra as especificidades do Pé de Elefante, traz a trajetória do seu mestre, Fernando Trajano, e traça ainda um paralelo com os demais baques virados, de modo que se poderá ver um panorama dos maracatus à paraibana.


			O trabalho de Regina Negreiros, agora disponível para um público mais amplo, soma-se às muitas outras iniciativas no âmbito do universo acadêmico de retirar os maracatus do estatuto de “sobrevivência folclórica”, pois, aqui, fica demonstrado o quanto transcendem essa lógica. Enquanto uma manifestação religiosa, mas também cultural, social e política, os maracatuzeiros e maracatuzeiras são parte das múltiplas formas da presença e da resistência negra em nosso país, marcadas tão escancaradamente pelo racismo estrutural e religioso, nos termos já postos por Silvio Almeida e wanderson flor do nascimento. Nesse aspecto, o livro também tem seu valor de resistência, ao trazer para a academia mais páginas de uma história que precisa ser constantemente contada e recontada, tendo em vista os muitos silenciamentos e as muitas deturpações sofridas. Desejo a todas as pessoas uma excelente leitura.


			Dilaine Soares Sampaio


			Professora do Departamento e do Programa de Pós-Graduação 
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			INTRODUÇÃO


			A música brasileira é de uma riqueza extraordinária e sempre construiu paisagens no imaginário popular. Sua ligação com a fé do povo, expressa nas diversas manifestações religiosas de todos os “cantos” do país, nasceu do intercâmbio de culturas de diversos povos — em especial, o povo africano — e mantém-se nesse constante fluir e refluir cultural que ultrapassa as fronteiras religiosas. No entanto, em algumas situações específicas, como é o caso do maracatu de baque virado, há uma identidade que é tanto religiosa quanto profana, por isso é importante ressaltar que aquilo que parece profano para muitas pessoas nem sempre o é. Para os que “são do santo”1, por exemplo, os cortejos de Maracatu nação trazem sua liturgia sagrada, mesmo estando fora dos limites do terreiro, pois é por intermédio da música dos atabaques que os Orixás se manifestam.


			É importante, nesse sentido, fazer uma distinção entre o que é profano e o que é sagrado. Durkheim (1996, p. 19) afirma que essa é uma dicotomia que cria uma “divisão do mundo em dois domínios”, e são os ritos de iniciação que simbolizam uma passagem do mundo profano para o sagrado. Esse é o momento de transformação e renascimento sob uma nova forma e não é considerado um mero ato simbólico, tendo em vista que essas concepções de mundo, isto é, profano e sagrado, são antagônicas e, nas palavras de Durkheim (1996, p. 23), “hostis e rivais um do outro”, o que faz com que os dois termos sejam vistos como gêneros opostos dentro do fenômeno religioso, no qual sempre se supõe


			[...] uma divisão bipartida do universo conhecido e conhecível em dois gêneros que compreendem tudo que existe, mas se excluem radicalmente. As coisas sagradas são aquelas que as proibições protegem e isolam; as coisas profanas, àquelas a que se aplicam essas proibições e que devem permanecer à distância das primeiras. (DURKHEIM, 1996, p. 24).


			O que mais me chamou atenção no maracatu nação foi exatamente o fato de esse abrigar dentro de si esses dois domínios, sem que um exclua o outro. Os ritos de passagem entre eles podem ser conceituados como “regras de conduta que prescrevem como o homem deve comportar-se com as coisas sagradas” (DURKHEIM, 1996, p. 24).


			Com relação ao Povo de Santo e às religiões afro-brasileiras Candomblé, farei a distinção entre aquelas que mais têm representatividade nos maracatus: Candomblé, Umbanda e Jurema ou Catimbó-Jurema. Na definição trazida por Nei Lopes, o Candomblé é uma


			[...] religião brasileira de culto aos orixás iorubanos, voduns daomenaos ou inquices bantos. P. ext., local de culto dessa religião; festa dessa tradição religiosa. A raiz do termo esta certamente no elemento banto ndombe, negro (quimbundo: kiandombe; quicongo e umbundo: ndombe). Mas a etimologia ainda não foi exatamente estabelecida. (LOPES, 2012, p. 72).


			Tomando o conjunto da bibliografia afro-brasileira, pode-se entender o Candomblé também como uma religião afro-brasileira que tem sua origem no processo da diáspora africana e que, ao longo de sua história no Brasil, vem sofrendo inúmeras modificações na dinamicidade típica dos universos religiosos.


			Com relação ao termo “Umbanda”, há controvérsias em relação à sua origem, de tal forma que prefiro utilizar a definição que Sampaio (2010) apresenta, em uma extensa nota de rodapé, tendo em vista que a interpretação de vários autores de forma sintética propicia ao leitor melhor entendimento sobre o termo.


			Existe mais de uma definição do que vem a ser umbanda. Nos diversos trabalhos da literatura antropológica, é possível encontrar variações em função da linha teórica seguida por cada autor. Desse modo, o que está se entendendo como umbanda neste trabalho já é uma interpretação a partir de alguns autores que utilizamos como suporte para esta dissertação, em especial, parto da definição de Lísias Negrão. Assim, a umbanda é entendida como uma religião brasileira nascida nas primeiras décadas do século XX do encontro de rituais africanos, ameríndios, do espiritismo de Allan Kardec e de elementos do catolicismo popular. Neste trabalho, a umbanda não é interpretada como uma “síntese”, no sentido positivista do conceito, mas como resultante de um sincretismo, sendo este um processo dinâmico de construção da umbanda e não como um produto final de um sincretismo estático. Além disso, considero a umbanda como uma religião popular no sentido atribuído por Brandão: “A religião popular oferece isto: a fé, mas também a festa do santo, com fitas e danças e, nas horas profanas depois “da obrigação”, com álcool; a possessão dos espíritos dos mortos, dos orixás e de seus protegidos sobrenaturais, a possessão do Espírito Santo; a possessão de um outro eu” (apud BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Os deuses do povo, p. 143) Além disso, ver: NEGRÃO, Lísias. Entre a cruz e a encruzilhada, p. 30-38; ORTIZ, Renato. A morte branca do feiticeiro negro, p. 14 e 15; CAPONE, Stefania. La quête de l’Afrique dans le candomblé, p. 8, nota 9. É importante ainda dizer que talvez “umbanda” deva ser entendida no plural “umbandas”, devido a toda complexidade e dinâmica da religião, daí a dificuldade de defini-la de modo acabado. Como não é esse o objetivo do trabalho, tentei nesta nota apenas dimensionar um pouco a categoria “umbanda”. (FRANÇA, 2010, p. 17).


			Sobre o sincretismo, é interessante que se perceba que seu significado parece se aproximar muito do conceito de hibridismo cultural trazido por Canclini (2015). Segundo Silveira (2018, p. 328), 


			[...] o sincretismo religioso surgiria da capacidade que os coletivos humanos têm de se relacionar e entrecruzar diversas fontes simbólicas, ainda que contraditórias, a fim de aumentar seu capital de sentido religioso para significar a realidade. 


			Para Canclini (2015), a cultura é um processo em constante transformação, sendo os processos de entrelaçamento entre recepção e assimilação simbólica desses elementos denominados como hibridação cultural que resultam em novas formas de identidade cultural. Percebe-se que, de tal forma, os conceitos de hibridação cultural e sincretismo aparentemente se aproximam, no entanto, entre eles, a aproximação está separada por um abismo que é o fator religioso não necessariamente existente na hibridação, que, por sua vez, é um processo dinâmico de movimento, interações e ações que favorecem a quebra de hegemonias e, consequentemente, uma maior pluralidade cultural, segundo o autor.


			Mas é interessante, nesse caso do maracatu e das religiões afro-diaspóricas, pensar o sincretismo de forma contextualizada. Nesse sentido, Helena Theodoro (2008, p. 82) afirma que esse “fenômeno do sincretismo é um processo gerado pela repressão que se abatia sobre o negro e sua cultura no Brasil”. O negro, buscando superar a repressão religiosa que lhe impunha o catolicismo, introduziu imagens e elementos do cristianismo aos seus símbolos originais, muito embora a ação dos jesuítas já se encontrasse em solos africanos (REGINALDO, 2016), nos quais foi introduzida a tradição europeia da Senhora do Rosário. “A devoção ao Rosário já estava estabelecida em Portugal no final do século XV” (REGINALDO, 2016, p. 88), estabelecendo-se, inclusive, entre os escravos libertos do reino e, posteriormente, o mesmo ocorreu em terras africanas, nas quais foram criadas confrarias dedicadas ao Rosário de Nossa Senhora (REGINALDO, 2016).


			Voltando às conceituações religiosas do Povo de Santo e religiões afro-brasileiras, temos, ainda, a Jurema ou catimbó-jurema. Sobre ela, Lima (2010) afirma que pode ser definida como uma religião de entidades que fazem trabalhos mágicos, como curas, ganhos materiais e limpezas espirituais. Entre as entidades estão mestres (as), caboclos (as), índios (as), exus e pombas-giras, existindo elementos de matrizes diferentes, como ioruba, ameríndia e europeia. Bacellar e Cardoso (1999) identificam a Jurema com o catimbó e explicam que consiste essencialmente no culto dos mestres (espíritos curadores) e que, com o passar do tempo, acresceu-se de entidades africanas e caboclos que também são curadores, além dos exus, ciganas e pombas-giras.


			A Jurema está presente sobretudo na área compreendida entre Pernambuco e Rio Grande do Norte, principalmente nas áreas rurais em que se preservaram a memória e a identidade indígena, embora já se encontre transnacionalizada (SAMPAIO, 2016). Nela, estão presentes o ritual da fumaça de tabaco e da bebida do “pau sagrado”, bebida essa feita principalmente da cachaça e da casca e/ou de folhas da árvore denominada Jurema, que, por sua vez, dá nome ao culto e aos adeptos, os chamados “juremeiros”. Importante frisar, como já mostrou Sampaio (2016), que o termo “Jurema Sagrada” já é fruto das construções e dinâmicas do movimento juremeiro, sendo, portanto, a categoria resultado dos processos de legitimação da religião. Até o ponto que se pôde levantar, a categoria Catimbó era a mais utilizada até as décadas de 1960 e 1970. Atualmente, embora a maior parte dos adeptos prefira a categoria Jurema ou Jurema Sagrada, ainda há grupos que preferem preservar o termo “Catimbó”, identificando-se como catimbozeiros, mesmo com a conotação pejorativa que ganhou a palavra (SAMPAIO, 2016, p. 152-153). Neste trabalho, optamos pelo termo “Jurema Sagrada”, considerando que é a escolha feita pelo Maracatu Pé de Elefante que é tombado na Jurema e assentado no Candomblé do terreiro de Pai Beto, que é simultaneamente casa de Jurema e Candomblé.


			Os Maracatus, portanto, são manifestações intrinsecamente ligadas à própria história cultural e religiosa do Brasil, no entanto, a indústria da música não os mostra culturalmente, a mídia não descerra suas cortinas amplamente, e o palco com esse mavioso espetáculo torna-se, aos olhos do mundo, apenas mais um espetáculo folclorizado com uma contradição visível: de um lado, a alegria profana das festas públicas, do outro, a ignorância e o peso do preconceito de quem desconhece a própria história.


			Tradicionalmente, quando se fala em maracatu, logo se remete ao estado de Pernambuco, no entanto, outros estados do país também cultivam e propagam a tradição dos maracatus, inclusive a Paraíba, na qual há o registro, desde 2008, do Maracatu Pé de Elefante, que é tido e havido por seus fundadores como o único maracatu nação do estado atualmente. Em 2018, o baque virado do Pé de Elefante reafirmou e legitimou sua condição de “tradicionalidade” ao comemorar os 10 anos de sua fundação em evento realizado na Praça Vidal de Negreiros, conhecida como Ponto de Cem Réis, no centro de João Pessoa.


			É importante frisar, no entanto, que segundo o pesquisador Ademar Vidal (ROSA, 2006), outrora existiram Maracatus na Paraíba, todavia, sua tradição no estado paraibano foi descontinuada devido às perseguições policiais da época, retomando seu fôlego apenas com o surgimento do movimento manguebeat2, que impulsionou o aparecimento dos grupos percussivos, do Pé de Elefante e das bandas cujo som traz a temática do Maracatu. Sobre essa questão policial, é importante lembrar que, na Paraíba, segundo Silva Júnior (2008), havia a Lei nº 3.343, de 6 de novembro de 1966, que “subordinava o funcionamento dos ‘cultos africanos’ à autorização concedida pela Secretaria de Segurança Pública, bem como a apresentação de prova de sanidade mental do responsável pelo culto, mediante a realização de exame psiquiátrico” (SILVA JÚNIOR, 2008, p. 175). Claro que essa lei não se limitava aos cultos!


			Nesse sentido, como dito anteriormente, é importante compreender o termo “religião” de uma forma mais ampla, assim como a questão da dimensão do sagrado. Alguns autores, para tanto, servem de base para fomentar o presente estudo, como Talal Asad (2010), que afirma não haver uma definição universal de religião porque ela mesma é um produto histórico do processo discursivo, afirmando, ainda, que não existe uma religião mais verdadeira que outra.


			O meu argumento é que não pode haver uma definição universal de religião, não apenas porque seus elementos constituintes e suas relações são historicamente específicos, mas porque esta definição é ela mesma o produto histórico de processos discursivos. (ASAD, 2010, p. 264).


			No que diz respeito à definição de religião nas teorias antropológicas, Guerriero (2013) diz que essas teorias partem de três aspectos: as que enfatizam os aspectos simbólicos, as que se preocupam com suas práticas e aquelas que priorizam as estruturas sociais. Para ele, a universalidade do religioso insere-se na escolha do conceito utilizado na pesquisa. É preciso sempre levar em consideração o que se entende por religião. Assunção (1999), por exemplo, estudioso do universo Catimbó-Jurema no nordeste, toma o conceito de religião como sendo “uma construção cultural simbólica, dotada de significados e com caráter legitimador da ordem social e manutenção do mundo” (ASSUNÇÃO, 1999, p. 26).


			Para Levi Strauss (1973), a religião é um importante sistema de sustentação e organização social. Para Durkheim, é um elemento de coesão social. Ele a define como “um sistema solidário de crenças e de práticas relativas a coisas sagradas, isto é, separadas, proibidas, crenças e práticas que reúnem numa mesma comunidade moral, chamada igreja, todos aqueles que a elas aderem” (DURKHEIM, 1996, p. 32). Portanto, é algo eminentemente social, de caráter coletivo, instituída pelos homens que partilham das mesmas crenças e são norteados pela mesma moral comunitária.


			Para Latour (2004, p. 349), “religião pode não ter a ver com autoridade e força, mas com experimentação, hesitação e fraqueza”. Para compreender essa experimentação a que se refere o autor, é necessário ao pesquisador observar de uma perspectiva na qual ele possa analisar sua pluralidade e a complexidade desse universo criado pelo homem e utilizado, muitas vezes para excluir ou subjugar os grupos ou populações que não pensam a religião do mesmo modo e sob a mesma ótica. 


			O Maracatu e as religiões afro-brasileiras estão longe de ser algo totêmico, folclórico ou apenas uma simples reminiscência africana. Nesse sentido, o maior desafio é entender essa gigante colcha de retalhos na qual a música, a fé, o sagrado, a alegria e a devoção estão inseridos enquanto fundação basilar da identidade cultural brasileira em seu mais amplo aspecto, em “uma grande variedade de formas e estilos de religiões que foram desenvolvidas ao longo dos anos, junto das ressignificações de heranças trazidas da África e que foram mescladas às tradições indígenas e Cristãs” (LIMA, 2005, p. 87).


			Nos caminhos do cortejo, o maracatu deixa o status de “ajuntamento de negros” (LIMA, 2008) e se reinventa, deixando o período de perseguição para adentrar o período de legitimação cultural e afirmação das raízes históricas. Um período crucial deu-se na década de 1990, quando se fomentou intensa discussão sobre a cultura popular e as políticas públicas voltadas para a área no estado de Pernambuco. A partir de então, os Maracatus nação que significavam “tradição” na cultura popular se propagam por meio de uma nova linguagem musical, de uma releitura contemporânea que ajudou a difundir os tradicionais Maracatus para o mundo inteiro, trazendo novos desdobramentos nesse cenário cultural e musical por intermédio do movimento surgido, denominado manguebeat.


			Nesse novo cenário surgem inúmeros grupos percussivos na cultura popular, e no meio acadêmico são realizadas diversas pesquisas, permitindo o surgimento de novas dissertações e teses em diversas áreas das Ciências Humanas, o que propiciou uma via de mão dupla: a academia recebe maracatuzeiros3 como novos pesquisadores. A via de mão dupla se dá pelo fato de que, até então, era a academia que ia até os Maracatus e mestres da cultura popular como um todo. Com esse novo cenário, a cultura popular em geral e os maracatus adentraram na academia, esse é o caso do pesquisador Ivaldo Marciano de França Lima, batuqueiro que se tornou historiador pela UFPE e realizou pesquisas do ponto de vista êmico, mas tentando encontrar um caminho de fronteiras borradas que lhe desse o espaço necessário entre o êmico e o ético, como propõe Otávio Velho (2008).


			Essa conjuntura que propiciou a expansão dos “velhos” Maracatus e o surgimento dos “novos” Maracatus traz consigo o fato de se pensar a importância sociocultural afro-brasileira e os impactos na história da formação do povo brasileiro, por isso é de suma importância entender como se propagou o Maracatu enquanto manifestação cultural, cujas raízes bebem do leito da cultura religiosa negra que foi se reinventando, se recriando e se ressignificando mesmo diante das intempéries, saindo dos terreiros de religiões afro-brasileiras para as casas e festas públicas, ocupando um lugar e se tornando visível aos olhos da sociedade.


			Para entendermos tal fato é necessário contextualizar o Maracatu historicamente, elucidando a relação dos Maracatus nação com as religiões afro-brasileiras, a fim de compreender o que é o maracatu de baque virado, como são classificados enquanto nação ou não nação, distinguindo a fronteira religiosa e a linha tênue entre os grupos de baque virado categorizados como nação e os laicos.


			Após esse trajeto histórico e sociocultural, em um recorte geográfico, pisamos no fértil solo paraibano, no qual a cultura pulsa fortemente, no entanto, sem a mesma tradição pernambucana dos maracatus. Aqui, os maracatus de baque virado existem e constroem uma tradição que destoa dos baques de Pernambuco, embora batizados por alguns desses, como é o caso do Maracatu Nação Pé de Elefante, assentado e fundamentado no terreiro Ilê Axé Xangô Ogodô, tendo sido batizado pelo Nação Estrela Brilhante de Recife (PE); ou do Grupo Maracastelo, também influenciado e apadrinhado pelo Estrela Brilhante. Apesar de existir essa similaridade entre os dois grupos paraibanos mencionados, eles trazem consigo uma diferença fundamental que os distingue, segundo a literatura, que é a ligação com a religião afro-brasileira, seja o Candomblé, o xangô4 pernambucano ou o catimbó/Jurema, como acontece na Paraíba com o Maracatu Pé de Elefante.


			O Maracatu Pé de Elefante, fundado em maio de 2008, tem por padrinho o Maracatu Nação Estrela Brilhante do Recife (PE), de quem recebeu o título de Nação, fundindo-se ao nagô5 após sua consagração/assentamento no Ilê Axé Xangô Ogodô e Tenda do Caboclo Sete Flechas, que, a partir de 28 de dezembro de 2019, passa a se chamar oficialmente Casa do Catimbó Filhos da Jurema Santa e Sagrada. A casa tem à frente o babalorixá e juremeiro Pai Beto de Xangô, ou como comumente é divulgado nas redes sociais da casa e do próprio Pai Beto, Babalorixá Obadimeji Beto de Xangô — Guardião da Jurema Sagrada.


			Sobre essa relação com o terreiro, é interessante ressaltar que a tradição preconizada pelas Nações de Maracatu implica a sua consagração em terreiro, sendo esse um ato ritualístico em que é estabelecido o elo entre o terreiro e o Maracatu, quando é feito o assentamento das forças regentes desses, como é o caso do Maracatu Pé de Elefante, que surge como batuque, vindo posteriormente a se tornar Nação por meio da sua consagração, o que, para Fernando Trajano, é fundamental para se tornar Nação: “O que torna o Pé de Elefante uma Nação é justamente o fato do Pé de Elefante ser consagrado numa casa de Axé, isso é que torna ele uma Nação! Não adianta ser batizado e ganhar nome se não tiver a sua consagração espiritual” (TRAJANO, 2017).6


			Com relação ao Estrela Brilhante do Recife, esse é um dos mais antigos maracatus do estado de Pernambuco, tendo sido fundado em 16 de julho de 1906 e estando sediado no bairro do Alto José do Pinho, no Recife. É coordenado pela atual rainha, ialorixá e presidenta Marivalda Maria dos Santos, e pelo Mestre Walter, que comanda o batuque (SOUZA, 2011). Conquistou por diversas vezes o prêmio de Melhor Maracatu no Concurso de Agremiações Carnavalescas da Prefeitura do Recife e mantém um ponto de cultura em sua sede, na qual oferece oficinas para a comunidade. Já realizou apresentações em vários países da Europa e participou da gravação de algumas coletâneas.


			De tal forma, toda essa contextualização sobre os maracatus na Paraíba apresenta-se minunciosamente desenvolvida nos três capítulos a seguir. Ressalto que o texto que segue foi escrito prazerosamente, no entanto, é indispensável registrar que há pouca literatura acerca do tema, principalmente em relação ao recorte geográfico, já que se trata dos maracatus na Paraíba, e à ligação religiosa desses com os terreiros de Candomblé, Jurema e Umbanda. Mas dado o fato de o trabalho realizado dialogar entre o campo, a etnografia e as referências bibliográficas de clássicos da Antropologia, das Ciências das Religiões e da História, creio que o resultado permitirá ao leitor entender melhor toda essa relação com a fé, a cultura, a sociedade e a poética dos Maracatus.


			No primeiro capítulo, trato da questão histórico-social dos Maracatus no Brasil, traçando um panorama acerca do seu surgimento e desenvolvimento histórico sem, no entanto, abordar uma linha do tempo precisa. Sem a preocupação com uma linearidade que não existe, tendo em vista que o Maracatu não existiu de uma epifania, mas de uma construção histórico-social em meio à aflição e à angústia de africanos degredados e expatriados com a diáspora africana cruel e desumana, em meio à dor, ao sofrimento. Além de abordar a questão histórica sobre o surgimento, abordo, ainda, neste capítulo, o transbordamento dos maracatus para fora dos terreiros. A análise da chegança mostra uma quebra da visão hegemônica construída no passado para trazer à tona um Maracatu que é algo mais que folclore, algo mais que uma mera manifestação cultural.


			No segundo capítulo, adentra-se no terreiro Ilê Axé Xangô Ogodô, que é a casa do Maracatu Pé de Elefante, para revelar sua história, mostrando o quão estreita é essa relação com as religiões afro-brasileiras, nesse caso, com a Jurema e o Candomblé, ressaltando que, embora seja o Maracatu uma tradição muito forte em Pernambuco, na Paraíba, apesar de serem estados vizinhos cuja distância entre as capitais é de apenas 120 km, a história não se compõe da mesma forma, provavelmente pela história da colonização do estado, que foi principalmente feita pelos portugueses, holandeses e franceses que, em meio a guerras e revoluções, tentaram conquistar as terras dos índios Tupis e Cariris (também chamados de Tapuias), sendo os Tupis divididos em Tabajaras e Potiguaras.


			A história do terreiro e Tenda do Caboclo Sete Flechas, atual Casa do Catimbó Filhos da Jurema Santa e Sagrada, está diretamente relacionada com a construção do Maracatu Pé de Elefante. Embora os Maracatus no estado vizinho — Pernambuco — sejam mais conhecidos, numerosos e prestigiados nacionalmente, é importante mostrar que a Paraíba também possui Maracatu de baque virado, inclusive grupo considerado nação, assentado e batizado em terreiro de axé, com atuação comunitária e relação de filiação com o maracatu pernambucano.


			No terceiro capítulo, após todo o percurso histórico realizado, analiso a questão da reinvenção da tradição por meio da atuação dos maracatus de baque virado na Paraíba, traçando um paralelo com os principais maracatus de baque virado existentes no estado, os maracatus laicos, que não possuem assentamento em terreiro, aqueles que não têm consagração ou vínculo direto com as religiões afro-brasileiras, mas que trazem consigo os elementos e as bases sonoras dos chamados Maracatus tradicionais, propagando a prática cultural dos maracatus para todas as camadas sociais, políticas e religiosas, ultrapassando as fronteiras comunitárias como grupos recriadores e polinizadores da cultura.


			Para traçar esse paralelo, analiso a influência do Pé de Elefante na conjuntura cultural à época de sua fundação e como o seu trabalho expandiu fronteiras para o surgimento de novos grupos, buscando entender a sua construção, sua ressignificação e a trajetória de seu atual líder e um dos seus principais fundadores, o batuqueiro Fernando Trajano.


			Além do Pé de Elefante, analisei os demais grupos existentes na Paraíba nesse período, como o Maracastelo, Tambores do Tempo da Evot — Escola Viva Olho do Tempo, Baque Virado Mulher de João Pessoa, MaracaGrande e Baque Virado da Borborema de Campina Grande, visando construir um texto que não se resumisse ao Pé de Elefante e que, ao mesmo tempo, mostrasse a importância dessa expansão cultural, musical e de resistência religiosa que auxilia na reinvenção da tradição e na construção de novos paradigmas.


			Abram alas que o Maracatu vai passar!


			


			

				

					1  Forma habitual de autorreferência dos adeptos das religiões afro-brasileiras. Expressão equivalente a “povo de santo”, “povo de orixá”, entre outras.


				


				

					2  Movimento musical e, por extensão, cultural surgido no início da década de 1990, na cidade do Recife, que misturava ritmos regionais, como o maracatu, com rock, hip hop, funk americano e música eletrônica. Seus principais expoentes foram Chico Science e Nação Zumbi e Mundo Livre S.A (GALINSKY, 2002).


				


				

					3  Modo como são chamadas as pessoas que participam de forma direta dos Maracatus-nação.


				


				

					4  Culto ao Xangô no Recife é o equivalente ao Candomblé, segundo Carvalho (Cf. CARVALHO, J. J. Um panorama da música afro-brasileira: dos gêneros tradicionais aos primórdios do samba. Brasília, 2000).


				


				

					5  Forma de definir o povo Yorubá (Cf. BENISTE, J. Dicionário Yorubá-português. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2011. p. 538). Segundo Edison Carneiro (1977), o modelo nagô irradiou do continente africano para a Bahia e, em seguida, em focos menores, para Pernambuco e, posteriormente, para o Maranhão. Ainda segundo Carneiro, os nagôs foram preponderantes em relação aos jejes, assumindo a liderança religiosa na Bahia e Pernambuco.


				


				

					6  Informação verbal adquirida em entrevista realizada com Vanildo Fernando de Araújo Trajano.
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			PAISAGENS DE UMA CHEGANÇA POVOADA DE SACRALIDADE


			A forte influência africana na cultura brasileira, com base nos dados históricos e histórias transmitidas pela tradição oral, tem levado os pesquisadores aos terreiros de Candomblés, Umbandas e Juremas. Todos os caminhos até aqui apontam para o fato de que a música brasileira se constituiu, principalmente, com base na influência dos ritmos e melodias africanas, e que sua presença se dá desde o período inicial da escravidão no Brasil, apesar da falta de registros oficiais, em uma construção amalgamada e profunda. Sobre tal fato, Carneiro (1981, p. 129) afirma que, na Bahia, os bantos “introduziram os cucumbis (o auto dos congos), as festas do Imperador do Divino, o louvor a São Bento, etc”.


			Não se pode negar as influências de outros povos de diversas partes do mundo, como portugueses, franceses, entre outros. No entanto, a preponderância negra é algo inegável e evidente, de forma que é possível até ao observador mais distraído perceber a forte presença africana na música popular brasileira, e um dos motivos pelos quais essa presença é vista e percebida é a resistência negra nos terreiros, que funcionam como produtores e mantenedores da cultura africana e “suas muitas transformações decorrentes das diversas Áfricas aqui fixadas e interpretadas com regionalidade e crescente abrasileiramento” (LODY, 2006, p. 3).


			Essas influências reinventam-se e moldam-se ao novo; manifestações que se reimprimem na alma do povo como um patrimônio carregado de nostalgia de um talvez “espírito de época” que jamais esqueceu suas próprias raízes. Foi assim que os batuques se reinventaram fazendo surgir, de forma natural, o Maracatu, enquanto aparente folguedo criado pelos negros no Brasil, os quais, quando subjugados à Coroa Portuguesa, fossem eles escravos ou libertos, elegiam e coroavam seus reis e rainhas do Congo, congregando grande diversidade de grupos étnicos africanos presentes no estado de Pernambuco, entre os séculos XVI e XIX. Para D’Amorim (2003, p. 64), os nomes podem ser diferentes em distintos estados do Brasil, mas a dança e a reminiscência é a mesma.


			O maracatu ou Congada no Recife, afoxé na Bahia ou Nações no Rio de janeiro, são denominações para um bailado popular que reconstitui antigos rituais de coroação de reis e rainhas celebrados na África, em diversas tribos, como a do Congo, a de Angola e de outras tribos bantas.


			Para Silva (2004), o Maracatu pode ser definido como um folguedo criado pelos negros no estado pernambucano, cuja palavra se refere provavelmente a uma onomatopeia do som produzido pelos tambores.
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